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SEGER ES Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos 

BID Banco Interamericano de Desenvolvimento 

PROFISCO Programa de Modernização da Gestão Fiscal no Brasil 

PROFISCO II ES 
Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do 
Espírito Santo 

UCP Unidade de Coordenação do Profisco 

SUBAP 
Subsecretaria de Estado de Administração e Desenvolvimento 
de Pessoas 

GECADS 
Gerência de Planejamento, Desenvolvimento de Pessoas e 
Gestão de Carreiras 

TdR Termo de Referência 

Contratada Empresa selecionada e convidada a negociar um contrato. 

Contratante Secretaria de Estado da Fazenda do Espírito Santo – SEFAZ. 

Gestor do Contrato 

1 - SEFAZ 
Contratante e responsável pelos pagamentos do Contrato  

Gestor do Contrato 

2 – SEGER 

Responsável pela execução contratual e ateste dos serviços, 

além de fazer interlocução com a CONTRATADA no que se 

refere às questões contratuais. 

Fiscal do Contrato 
Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos – 

SEGER  
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1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de Serviços de Consultoria Individual na área de Projetos em Gestão de 

Pessoas para atender às demandas do Órgão Executor do Programa de Modernização da 

Gestão Fazendária (PROFISCO II), no âmbito do Produto 1.3 – Atualização do Modelo de 

Gestão de Recursos Humanos por Competências – Subprodutos 1.3.4 e 1.3.5, cujos 

recursos são provenientes do Contrato de Empréstimo BID nº 4741/OC-BR. 

 

2. DA CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA  

2.1. Introdução e Contextualização 

Não sendo uma exclusividade do serviço público, a globalização, a maior complexidade das 

arquiteturas organizacionais, as mudanças tecnológicas e o enfretamento de situações 

inusitadas de crescente complexidade, levaram as instituições a sistematizarem novas 

tendências em um arcabouço analítico abrangente e mais estruturado.  

Passa-se a necessitar de instrumentos balizadores para a gestão, tomada de decisão, 

legislações modernas e atualizadas, além de pessoas mais autônomas e com maior 

iniciativa, o que se difere do perfil de pessoal exigido até então.  

Mesmo no ambiente interno, há necessidade que se tenha o indivíduo com o perfil 

adequado para o local onde desempenha as suas atividades e, a dificuldade de se ter 

estruturas e processos organizacionais, assim como de desenvolvimento da força de 

trabalho e sua correta alocação nas funções, influenciam diretamente na capacidade e 

qualidade das atividades dos servidores. Ou seja, há uma cultura organizacional que ainda 

conflita com as demandas por modelos de gestão mais inovadores.  

Estruturada em pilares, a política de gestão de pessoas do Poder Executivo do Estado do 

Espírito Santo, atualmente, conta com um conjunto de diretrizes para cada um deles, além 

de um alinhamento e integração sistêmica dos processos e seus desdobramentos. 
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Com a implementação gradativa de cada ação, foi possível efetivar o controle vegetativo 

da folha de pagamento e consequentemente do limite de aplicação do gasto com pessoal, 

nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal.  

Neste sentido, em 2012, o Estado do Espírito Santo implementou sua Política de Gestão 

de Pessoas, que proporcionou muitos avanços na gestão pública. Dentre eles, destacam-

se, por exemplo, as inovações tecnológicas fomentando os meios de comunicação; a 

inserção de novos modelos e formas de trabalho, impulsionado pelo cenário pandêmico e 

as mudanças nas regras previdenciárias. Esses elementos impactaram nos 

direcionamentos e nas métricas de avaliação da gestão de pessoas. 

Após dez anos, porém, identifica-se que esta Política ainda possui diretrizes insuficientes 

para o devido sustento das modernizações necessárias e alguns pilares, como o 

Planejamento de Recursos Humanos e Seleção e Admissão de Pessoal, sequer foram 

implementados.  

Assim, entende-se que a modernização da referida política abarca não apenas a 

atualização de seu marco legal, mas, também, de demais documentos administrativos e 

procedurais. Dessa forma, é necessário também o desenho de um modelo de gestão de 

pessoal com ferramentas e processos mais eficientes; o mapeamento de competências 

para a devida aplicação dos recursos de pessoal; e, a atualização do estatuto dos 

servidores civis. Esta última, por ser uma legislação desatualizada, com inúmeras emendas 

e vários artigos que não foram regulamentados, causando dúvidas ao servidor, insegurança 

e custos aos cofres públicos. 

2.2. Abrangência e Justificativa 

Os produtos aqui descritos proporcionarão ao Poder Executivo Estadual um importante 

passo em direção à uma gestão estratégica de pessoas. Ainda que muito tenha se 

avançado no que se refere a controle e transparência de recursos humanos, ainda há um 

longo caminho no que tange à gestão, planejamento e desenvolvimento de pessoas, tanto 

no aspecto de diretrizes, quanto de um sistema de gestão que suporte a implementação de 

novas ferramentas de gestão, desempenho e desenvolvimento. 
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Além da necessidade imprescindível de ter uma política de gestão de pessoas alinhada as 

mais modernas práticas de gestão, esta modernização contribuirá também para: o 

fortalecimento institucional com ferramentas, mecanismos e metodologias mais inovadoras 

e eficientes; o direcionamento para o desenvolvimento de competências técnicas e 

gerenciais; a eficiência na alocação e na aplicação dos recursos de pessoal; a elevação do 

nível de satisfação dos servidores com perspectivas de aprendizagem e crescimento; e, por 

conseguinte, a ascensão da qualidade do desempenho pessoal e institucional. 

Espera-se, por fim, que haja um impacto também para o aumento da arrecadação e da 

eficiência dos gastos além da melhoria dos serviços ao contribuinte e servidores uma vez 

que as secretarias envolvidas nesta implementação terão:  

 

• Maior clareza das suas atribuições, fazendo com que se possa melhorar o desempenho 

e, consequentemente, os resultados na arrecadação dos tributos; 

• Redução no tempo perdido em retrabalho e em sobreposição de competências 

proporcionando uma otimização dos recursos públicos, humanos e materiais; 

• Otimização da transferência de conhecimentos entre servidores com o mapeamento de 

conhecimentos adquiridos; e, 

• Aumento do sentimento de pertencimento e motivação do servidor, resultando em 

melhores entregas à sociedade. 

Mediante ao exposto, por ser o instrumento balizador e norteador das diretrizes da área de 

gestão de pessoas, entende-se que a modernização desta Política e seus mecanismos de 

gestão é indispensável para que seja viável atender as demandas da Administração dentro 

de uma velocidade adequada à modernidade e cumprindo seu papel nas entregas à 

sociedade de forma efetiva e eficiente.  

Por fim, há de se considerar que, é de suma importância o serviço técnico especializado de 

um consultor para atuar entre o Gestor do contrato e o serviço operacional, tanto para apoiar 

no desenho das demandas, de Termo de Referência, para validar as entregas do Produto 

1.3 – Atualização do Modelo de Gestão de Recursos Humanos por Competências, nos 

seguintes subprodutos: 
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1.3.4 Capacitação para as Carreiras de Gestão do Poder Executivo Estadual 

a) Projeto de Capacitação SEGER para as Carreiras de Gestão do Poder Executivo 

Estadual (EPPGG); 

b) Projeto de Capacitação SEGER para as Carreiras de Gestão do Poder Executivo 

Estadual (Analistas). 

1.3.5 Política Gestão de Pessoas e Mapeamento da Força de Trabalho 

a) Política Gestão de Pessoas; 

b) Dimensionamento Força de Trabalho; 

c) Mapeamento de Competências. 

 

3. DAS ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS 

3.1. Objetivo  

Contratar profissional com conhecimento técnico especializado na área de Projetos em 

Gestão de Pessoas para atender às análises, apoiar na elaboração de Termo de 

Referência, manifestações técnicas e acompanhamento da execução dos projetos dos 

Subprodutos 1.3.4 Capacitação para as Carreiras de Gestão do Poder Executivo Estadual 

e 1.3.5 Política Gestão de Pessoas e Mapeamento da Força de Trabalho, integrante do 

Programa de Modernização da Gestão Fazendária (PROFISCO II). 

3.2. Atribuições: 

As atribuições do consultor têm como escopo principal, mas não se limitam a: 

a) Executar consultoria técnica e didática das ações desenvolvidas pela formação 

requerida; 

b) Apoiar na elaboração de Termo de Referência para contratação de serviços 

especializados objetivando concretizar a implementação dos subprodutos 1.3.4 e 1.3.5 

e seus resultados; 

c) Executar assessoria nos processos de Gestão de Pessoas: confecção e emissão de 

relatórios, pareceres, fornecendo validação técnica dos produtos demandados;  
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d) Elaborar produtos como relatórios e planilhas para consolidar as informações obtidas a 

partir da execução dos projetos; 

e) Recomendar eventuais ajustes nos arranjos de implementação e de monitoramento dos 

projetos; 

f) Mapear e analisar o atual modelo dos subprojetos 1.3.4 e1.3.5; 

g) Acompanhar, monitorar, orientar e assessorar na execução de tarefas dos projetos em 

nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional; 

h) Levantar dados relacionados a expectativas dos envolvidos e identificação de 

oportunidades de melhoria em processos, sistemas e pessoas; 

i) Prospectar oportunidades de otimização dos subprojetos 1.3.4 e 1.3.5; 

j) Apresentar oportunidades, conforme plano de implantação, indicando os riscos, 

impactos da não aplicação das oportunidades e possíveis mitigações que deverão ser 

aplicadas; 

k) Apoiar na execução de atividades dos projetos solicitados; 

l) Elaborar planilhas e relatórios necessários a prestação de contas; 

m) Elaborar apresentações de resultados e andamento dos projetos apoiados 

tecnicamente   por ele; 

n) Articular com os demais atores, visando sanar dúvidas técnicas relativas à execução 

de ações do Projeto; 

o) Subsidiar tecnicamente o órgão em reuniões; 

p) Participar de reuniões que a Coordenação do projeto julgue relevantes; 

q) Acompanhar e assessorar os procedimentos pertinentes à prestação de serviço da 

empresa especializada contratada a implementação dos subprodutos 1.3.4 e 1.3.5 e 

seus resultados. 

3.3. O Consultor deverá observar, na elaboração dos relatórios, o seguinte Cronograma de 

Execução de Atividades: 

 

 

 

20
24

-V
2R

S
11

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
14

/0
6/

20
24

 1
3:

53
   

 P
Á

G
IN

A
 1

0 
/ 3

3



  

 
Secretaria de Gestão e Recursos Humanos - SEGER 

Avenida Governador Bley, nº 236 – Centro – Vitória/ES – CEP: 29.010-150 
Página 
10/31 

 
 
 
 

 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DE ATIVIDADES 

 Consultor Individual – Projetos em Gestão de Pessoas 

Item Descrição 

Período do Contrato 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

1 Mapear e analisar o atual modelo dos subprojetos 1.3.4 e 1.3.5                         

2 
Levantar dados relacionados a expectativas dos envolvidos e identificação de 
oportunidades de melhoria em processos, sistemas e pessoas 

                        

3 
Apoiar na elaboração de Termo de Referência para contratação de serviços 
especializados objetivando concretizar a implementação dos subprodutos 1.3.4 e 
1.3.5 e seus resultados 

                        

4 
Executar assessoria nos processos de Gestão de Pessoas: confecção e emissão de 
relatórios, pareceres, fornecendo validação técnica dos produtos demandados  

                        

5 
Elaborar produtos como relatórios e planilhas para consolidar as informações 
obtidas a partir da execução dos projetos e recomendar eventuais ajustes nos 
arranjos de implementação e de monitoramento dos projetos 

                        

6 
Acompanhar, monitorar, orientar e assessorar na execução de tarefas dos 
projetos em nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional 

                        

7 
Assessorar a elaboração de documentos vinculados a processos e documentos, 
de acordo com as normas contidas nas Leis vigentes no país e nas Políticas de 
Aquisição do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 

                        

8 
Prospectar oportunidades de otimização dos subprojetos 1.3.4 e 1.3.5, conforme 
plano de implantação, indicando os riscos, impactos da não aplicação das 
oportunidades e possíveis mitigações que deverão ser aplicadas. 

                        

9 
Elaborar relatórios pertinentes a prestação de contas e as apresentações de 
resultados e andamento dos projetos apoiados tecnicamente por ele 

                        

10 
Acompanhar e assessorar os procedimentos pertinentes à prestação de serviço 
da empresa especializada contratada a implementação dos subprodutos 1.3.4 e 
1.3.5 e seus resultados.  

                        

11 
Demais atribuições contidas no item 3.2 do Termo de Referência voltados à 
comprovação das referidas atividades realizadas. 

                        

 

3.4. O Cronograma citado no item anterior poderá ser atualizado pela Seger/Subap, em 

decorrência de atualizações do Plano de Aquisições do Projeto, do andamento das 

contratações relacionadas ao presente Contrato e de outras situações que assim exigirem. 

 

4. DA RESPONSABILIDADE DO CONSULTOR 

4.1. O consultor será responsável por todos os documentos por ele produzidos. 
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4.2. O consultor deverá obedecer aos prazos acordados para a elaboração dos 

documentos, sob risco de suspensão do pagamento até a efetiva entrega, bem como a 

aplicação das sanções previstas na legislação vigente. 

 

5. DOS PRODUTOS A SEREM ENTREGUES  

5.1. O consultor deverá elaborar os seguintes produtos:  

a) Relatório Acompanhamento Mensal consistirá no Relatório das atividades 

realizadas em cada mês que deverá ser entregue juntamente com a nota fiscal para 

pagamento; 

b) Relatório Final compreenderá uma consolidação dos relatórios de 

acompanhamento elaborados, abrangendo todos os serviços executados até o 

relatório final. O Relatório Final deverá conter as considerações gerais sobre os 

serviços prestados. No qual o consultor declarará que os documentos produzidos 

durante a execução do contrato são de propriedade do contratante. 

 

6. DO CRONOGRAMA FÍSICO DOS PRODUTOS 

6.1. Deverá ser observado o seguinte cronograma físico: 

 

Etapas 

Meses 

1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 10º 11º 12º 

Relatório de Acompanhamento                         

Relatório Final                         

* Em caso de prorrogação, ver item 7.2. 
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7. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E RESCISÃO CONTRATUAL 

7.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses e terá início no dia posterior ao da 

publicação do respectivo instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas - PCNP, 

sendo finalizado com a entrega, recebimento e pagamento, na forma do artigo 105 da Lei 

n° 14.133/2021. 

7.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado. 

 

7.3. A prorrogação automática deve ser registrada por apostilamento e instruída com a 

exposição das justificativas e o novo cronograma de execução e desembolso. 

7.3.1 A prorrogação estará condicionada à disponibilidade orçamentária prevista no POA. 

7.3.2 O Relatório Final previsto para o 12º mês do Cronograma Físico dos Produtos (item 

6), 

será substituído por Relatórios de Acompanhamento. 

 

7.4. A rescisão do Contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos arts. 

137 a 139 da Lei 14.133/2021. 

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO E PARCELAMENTO DO OBJETO 

8.1. Não é admitida subcontratação do objeto contratual. 

8.2. O objeto da contratação não é passível de parcelamento, tendo em vista sua 

especificidade, continuidade e complexidade. 

9. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO  

9.1. O processo de seleção e contratação observará o art. 1º, §3º da Lei nº 14.133/2021, e 

em conformidade com o previsto no Contrato de Empréstimo n° 4741/OC-BR celebrado 

junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e ainda de acordo com o 
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estabelecido na Seção V, das Políticas para Seleção e Contratação de Consultores 

Financiados pelo BID, GN 2350-15, de maio de 2019. 

9.2.  A contratação se dará através da modalidade de Seleção e Contratação de 

Consultor Individual - Método BID - seleção mediante a “maior experiência e 

qualificações”, seguindo os procedimentos descritos neste Termo de Referência, em 

concordância com as Políticas para a Seleção e Contratação de Consultores Financiados 

pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento - GN- 2350-15 disponíveis em: 

https://projectprocurement.iadb.org/pt/politicas. O método adotado foi previamente 

estabelecido no Plano de Aquisições do Contrato de empréstimo nº 4741/OC-BR. 

10. DA FORMA DE SELEÇÃO DO CONSULTOR 

10.1.  A seleção do consultor será realizada através do método BID de Consultor Individual, 

previsto na Seção V, da GN 2350-15 que avaliará os currículos apresentados, considerando 

o de maior qualificação técnica e experiência; 

10.2. A análise curricular será efetuada pela Comissão Técnica composta por servidores 

da SEGER/SUBAP; 

10.3.  A seleção basear-se-á na comparação das qualificações técnicas e experiência de, 

pelo menos, 03 (três) consultores individuais, que tenham manifestado interesse em 

participar da seleção, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência. 

11. DA SELEÇÃO DO CONSULTOR 

11.1. Somente poderão participar consultores que apresentem, obrigatoriamente, os 

seguintes documentos: 

a) Certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado, de graduação de nível 

superior, bacharelado em Gestão de Pessoas, Recursos Humanos, Gestão Pública, 

Administração, Ciências Contábeis ou Direito, com Registro no respectivo Conselho 

de Classe; 

b) Comprovação de experiência mínima de 4 anos em projetos na área de gestão de 

pessoas (profissional) relevante ao termo de referência;  
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c) Dedicação exclusiva com disponibilidade para cumprir carga horária presencial em 

horário comercial (com uma jornada de 8 horas diárias e 40 horas semanais); 

d) Experiência no desenvolvimento de estudos e implementação de projetos na área de 

gestão pessoas com foco no fortalecimento institucional dos órgãos de governo 

objetivando uma gestão eficiente. 

 

11.2. O currículo a ser enviado pelo consultor interessado deve ser formatado, 

preferencialmente, listando cada um do(s) requisito(s) atendidos, observando as exigências 

do 

item 11.1 e ainda correlacionando o(s) item(s) de Qualificação ou Experiência Profissional 

correspondente e que constam do item 13.1 e 13.2. 

12. DA DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA 

12.1. O interessado deverá encaminhar Convite em participar da Seleção e Contratação de 

Consultor Individual para a Comissão Permanente de Licitação do PROFISCO II, dentro do 

prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da publicação do convite. 

12.2. O convite de seleção de consultor individual será disponibilizado, na íntegra, no 

endereço eletrônico https://sefaz.es.gov.br/profisco-ii  

12.3. Não serão aceitas manifestação fora do prazo fixado no item 12.1. 

12.4. Antes de encaminhar a manifestação o candidato deverá certificar-se de que 

preenche todos os requisitos exigidos. 

12.5. Os currículos dos interessados que não obedecerem aos requisitos exigidos no item 

11.1, não serão objeto de avaliação pela comissão técnica de seleção.  

12.6.  Os documentos deverão ser enviados, em arquivo único no formato em PDF, via E-

docs, pelo site www.acessocidadao.es.gov.br (para o órgão SEFAZ, grupos e comissões – 

comissões e contratos “CPL - Comissão Permanente de Licitação – PROFISCO II - 

SEFAZ”), conforme imagem abaixo:  
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12.7 A documentação deverá conter os seguintes itens, podendo ser em cópia simples, na 

ordem descrita abaixo: 

a) Currículo; 

b) Documento de Identidade Oficial com foto e do Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

c) Comprovante de residência; 

d) Comprovação de formação acadêmica; 

e) Comprovação das experiências profissionais; 

f) Diplomas e certificados dos demais cursos, conforme item 13.1. 

 

12.8. O consultor que atingir a maior pontuação deverá apresentar os documentos originais 

para que a Comissão Técnica confira a autenticidade dos documentos apresentados. 

12.9. A SEGER não se responsabilizará por eventuais prejuízos causados pelo envio 

incorreto dos dados e documentação. 

12.10. Para prosseguir, a seleção deverá ter no mínimo 03 (três) currículos, que atendam 

aos requisitos obrigatórios. Caso não seja atingido o número mínimo de currículos que 

atendam aos requisitos obrigatórios, contidos no item 11.1, o Convite será republicado. 
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13. DA PONTUAÇÃO TÉCNICA 

13.1. Da Qualificação Profissional 

Quesito Pontuação 
Pontuação 

máxima 

a) 
Diploma, devidamente registrado, de conclusão de Doutorado, 

na área de Gestão de Pessoas ou área afim. 
10 10 

b) 
Diploma, devidamente registrado, de conclusão de mestrado, na 

área de Gestão de Pessoas ou área afim. 
6 6 

c) 
Certificado de conclusão de curso de pós-graduação, em nível 
de especialização em Gestão de Pessoas ou área afim, com 
carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas. 

3 pontos 

por curso, sem 

sobreposição de 

tempo 

6 

d) 
Certificado de conclusão de curso de pós-graduação, em nível 
de especialização em Gestão de Projetos, com carga horária 
mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas. 

2,5 pontos 

por curso sem 

sobreposição de 

tempo 

5 

Comprovação dos itens a), b), c) e d): 
Pós-Graduação: Especialização com carga horária mínima de 360 horas, comprovando através de diploma 
devidamente registrado, ou certificado/declaração de conclusão de curso expedido pela unidade de ensino, 
ambos devendo estar acompanhado do histórico escolar. (Máximo 02 títulos) 
 
Mestrado: comprovando através de diploma devidamente registrado, ou certificado/declaração de conclusão 
de curso expedido pela unidade de ensino, ambos devendo estar acompanhado do histórico escolar. (Máximo 
1 título) 
 
Doutorado: comprovando através de diploma devidamente registrado, ou certificado/declaração de 
conclusão de curso expedido pela unidade de ensino, ambos devendo estar acompanhado do histórico 
escolar. (Máximo 1 título) 

 

Quesito Pontuação 
Pontuação 

máxima 

e) 
Certificado de conclusão de curso de aperfeiçoamento na área 
de Gestão de Pessoas ou área afim, com carga horária mínima 
de 60 (sessenta) horas. * 

2 pontos 
por curso 

8 

 * Para efeito de pontuação, não será considerada fração de ano. (Máximo 04 certificados) 

Quesito Pontuação 
Pontuação 

máxima 

f) 
Certificado de participação em treinamentos/cursos ofertados 
por organismos multilaterais de crédito (BID, BIRD, etc.), com 
carga horária mínima de 10 (dez) horas. * 

2,5 pontos 
por curso. 

5 

 * Para efeito de pontuação, não será considerada fração de ano. (Máximo 03 certificados) 

Forma de comprovação dos itens e) e f): 

Certificado/declaração de conclusão de curso expedido pela unidade de ensino. 
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13.2. Da Experiência Profissional 

Quesito Pontuação 
Pontuação 

máxima 

a) 

Exercício de atividade profissional não cumulativa com outras 
quaisquer no mesmo período, na Administração Pública ou 
Privada, em empregos/cargos especializados na área de 
Gestão de Pessoas ou área afim. 

5 pontos 
por ano 

40 

                              * Para efeito de pontuação, não será considerada fração de ano. 

 

Quesito Pontuação 
Pontuação 

máxima 

b) 
Exercício de atividade profissional em atividades na área de 
Gestão de Projetos. 

5 pontos 
por ano 

trabalhado 
20 

Comprovação dos itens a), b) e c): 
 
 
• Para comprovação da experiência profissional a partir do exercício de atividade em instituição pública é 
necessário apresentar:  
a) Documento expedido pelo Poder Público Federal, Estadual ou Municipal, conforme o âmbito da prestação 
da atividade, em papel timbrado, que informe o período (início e fim, ou até a data da expedição da declaração) 
atividades desempenhadas e cargo ocupado;  
b) No caso de exercício de atividade por meio de contrato por designação temporária, além do documento 
citado no item a), apresentar também o contrato de prestação de serviço. 
 
• Para comprovação da experiência profissional a partir do exercício de atividade em empresa/instituição 
privada é necessário apresentar, obrigatoriamente:  
a) Cópia da carteira de trabalho e previdência social (CTPS) contendo as seguintes páginas: identificação do 
trabalhador, registro do empregador que informe o período (início e fim do período) e qualquer outra página 
que auxilie na avaliação, por exemplo, quando há mudança na razão social da empresa. No caso de exercício 
de atividade sem vínculo empregatício o respectivo contrato de prestação de serviço;  
b) Declaração devidamente assinada pelo responsável, contendo obrigatoriamente o CNPJ da empresa, o 
nome do cargo ocupado pelo candidato e suas atribuições. 
 
• Para comprovação da experiência profissional a partir do exercício de atividade na qualidade de dono/sócio 
de empresa é necessário apresentar, obrigatoriamente:  
a) Contrato social da empresa;  
b) apresentação de no mínimo um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado devidamente identificada, com identificação clara dos serviços prestados, suas 
caraterísticas, quantidades e prazos. 
 
• Para a comprovação da experiência profissional a partir do exercício de atividade/ serviços prestados como 
autônomo é necessário apresentar, obrigatoriamente: 
a) Contrato de prestação de serviço contemplando, no mínimo, os dados do profissional, da contratada e 
período inicial e final da prestação do serviço;  
b) apresentação de no mínimo um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado devidamente identificada, com identificação clara dos serviços prestados, suas 
caraterísticas, quantidades e prazos. 
 

20
24

-V
2R

S
11

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
14

/0
6/

20
24

 1
3:

53
   

 P
Á

G
IN

A
 1

8 
/ 3

3



  

 
Secretaria de Gestão e Recursos Humanos - SEGER 

Avenida Governador Bley, nº 236 – Centro – Vitória/ES – CEP: 29.010-150 
Página 
18/31 

 
 
 
 

13.3. Da Qualificação Profissional, Experiência e Pontuação Total – Itens 13.1. e 13.2. 

Item Quesito 
Nota de cada 

Título 
Nota máxima 
dos Títulos 

Da Qualificação Profissional - 40 Pontos 

a) 
Diploma, devidamente registrado, de conclusão de Doutorado, na 
área de Gestão de Pessoas ou área afim. 

10 10 

b) 
Diploma, devidamente registrado, de conclusão de mestrado, na área 
de Gestão de Pessoas ou área afim. 

6 6 

c) 
Certificado de conclusão de curso de pós-graduação, em nível de 
especialização em Gestão de Pessoas ou área afim, com carga 
horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas. 

3 pontos 
por curso 

6 

d) 
Certificado de conclusão de curso de pós-graduação, em nível de 
especialização em Gestão de Projetos, com carga horária mínima de 
360 (trezentas e sessenta) horas. 

2,5 pontos 
por curso 

5 

e) 
Certificado de conclusão de curso de aperfeiçoamento na área de 
formação ou área afim, com carga horária mínima de 60 (sessenta) 
horas, nos últimos 5 (cinco) anos. 

2 pontos 
por curso 

8 

f) 
Certificado de participação em treinamentos/cursos ofertados por 
organismos multilaterais de crédito (BID, BIRD, etc.), com carga 
horária mínima de 160 (cento e sessenta) horas. 

2,5 pontos 
por curso 

5 

Da Experiência Profissional - 60 Pontos 

a) 

Exercício de atividade profissional não cumulativa com outras 
quaisquer no mesmo período, na Administração Pública ou Privada, 
em empregos/cargos especializados na área de Gestão de Pessoas 
ou em área afim. 

5 pontos 
por ano 

trabalhado 
40 

c) 
Exercício de atividade profissional em atividades na área de Gestão 
de Projetos. 

5 pontos 
por ano 

trabalhado 
20 

Pontuação Total 100 

13.4. A classificação final do consultor, no processo de seleção, será decorrente do 

somatório dos pontos por ele obtidos na soma da qualificação profissional e da experiência 

profissional.  

13.5. Os candidatos que não alcançarem 40 pontos estarão automaticamente eliminados. 

13.6. Ocorrendo empate quanto ao somatório de número de pontos obtidos, o desempate 

beneficiará o consultor com maior número de pontos obtidos no requisito “Exercício de 

atividade profissional em atividades na área de Gestão de Projetos”. 

13.7. Persistindo o empate, o desempate beneficiará o candidato com maior idade. 
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14. DA DOCUMENTAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO  

14.1. Para a efetivação do contrato, o consultor selecionado fica obrigado a apresentar: 

14.1.1. Declaração de que o candidato não exerce cargo público, conforme modelo anexo; 

14.1.2. Certidão negativa de débitos trabalhistas; 

14.1.3. Certidão negativa de débitos municipais do domicílio do consultor; 

14.1.4. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

14.1.5. Certidão negativa de débitos estadual do domicílio do consultor e do Estado do 

Espírito Santo e  

14.1.6. Certidão de quitação eleitoral. 

15. DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

15.1. Os serviços serão desenvolvidos na Secretaria de Estado de Gestão e Recursos 

Humanos – SEGER do Governo do Estado do Espírito Santo localizada no município de 

Vitória/ES. 

16. DOS HONORÁRIOS  

16.1. A consultoria será realizada mediante pagamentos mensais no valor de R$ 11.000,00 

(Onze mil reais), incluindo os encargos sociais e demais impostos cabíveis e as despesas 

decorrentes. 

16.2. No valor da remuneração mensal para o Consultor já está incluído os custos 

referentes à execução dos serviços, conforme memória de cálculo do Anexo II. 

16.3. Em cima deste valor irá incidir os impostos e tributos aplicáveis (INSS, IRPF, ISS, 

etc.). 

16.4. A Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Hídricos se reserva no direito de 

solicitar a comprovação dos recolhimentos dos encargos sociais e demais impostos 

cabíveis  

16.5. Correrá à custa do consultor(a) as despesas de alimentação, hospedagem e 

transporte para a prestação dos serviços. 
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16.6. O contratante não se responsabiliza por alterações que ocorram nas alíquotas, formas 

de cálculos ou outras regras referentes ao INSS, ISS e IRRF. No caso de alterações 

prevalecerá o mesmo valor bruto. 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. Caberá ao consultor(a) apresentar a Gecads/Subap/Seger de  até o 3° dia do mês 

subsequente ao serviço prestado, a fatura dos serviços prestados no mês anterior, o 

relatório de acompanhamento do item 5.1.3, as certidões dos itens 14.1.2 a 14.1.5 e a 

declaração do anexo IV, devendo a Administração receber o objeto na forma consignada 

em contrato em até 2 dias úteis.  

17.2 A fatura será paga até o 10º (décimo) dia útil após a sua apresentação e atesto do 

fiscal. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

18.1. Será de responsabilidade do Contratado: 

18.1.1. A execução das atividades determinadas pela Gecads/Subap/Seger, e a entrega 

dos produtos nos prazos indicados, dentro dos padrões de qualidade esperados.  

18.1.2. Responsabilizar-se integralmente pelas despesas relativas a transporte, 

alimentação e hospedagem. 

18.1.3. Comprovação do recolhimento dos encargos sociais e demais impostos cabíveis. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

19.1. Designar servidor, responsável pelo acompanhamento e fiscalização das atividades 

desenvolvidas e recebimento dos produtos. 

19.2. Proporcionar todas as facilidades para que o Consultor possa cumprir suas 

obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas.  

20
24

-V
2R

S
11

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
14

/0
6/

20
24

 1
3:

53
   

 P
Á

G
IN

A
 2

1 
/ 3

3



  

 
Secretaria de Gestão e Recursos Humanos - SEGER 

Avenida Governador Bley, nº 236 – Centro – Vitória/ES – CEP: 29.010-150 
Página 
21/31 

 
 
 
 

19.3. Receber os produtos e verificar a conformidade com as especificações contidas no 

Termo de Referência. 

19.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as 

obrigações assumidas pelo consultor. 

19.5. Disponibilizar infraestrutura necessária para o desempenho das atividades 

presenciais do Contratado. 

20. DO COORDENADOR DO CONTRATANTE  

20.1. A supervisão da consultoria será de responsabilidade da Gecads/Subap/Seger, para 

o fornecimento de todo o apoio necessário ao consultor para a execução dos serviços 

contratados. 

21. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

21.1. As despesas com a contratação, objeto deste termo, correrão através da Secretaria 

de Fazenda pelo contrato de empréstimo BID nº 4741/OC-BR. 

22. PRÁTICAS PROIBIDAS 

22.1 Deve-se observar a Política do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) sobre 

Práticas Proibidas, de acordo com o Anexo III.  

23. SANÇÕES 

23.1. O descumprimento das obrigações e demais condições do convite sujeitará às 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e nas normas do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento - BID. 

24. EQUIPE TÉCNICA PARA ANÁLISE CURRÍCULOS 

24.1 A Comissão Técnica de Avaliação será composta por servidores da SEGER, e serão 

designados nos autos para análise dos currículos 
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25. DADOS DO SOLICITANTE 

25.1. Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos/Gerência de Planejamento, 

Desenvolvimento de Pessoas e Gestão de Carreiras (GECADS) – Ed. Fábio Ruschi - 

Avenida Governador Bley, nº 236, 1º andar, – Centro - Vitória / ES. 

26. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

26.1. Proteção de dados, coleta e tratamento. Sempre que tiverem acesso ou realizarem 

qualquer tipo de tratamento de dados pessoais, as partes comprometem-se a envidar todos 

os esforços para resguardar e proteger a intimidade, vida privada, honra e imagem dos 

respectivos titulares, observando as normas e políticas internas relacionadas a coleta, 

guarda, tratamento, transmissão e eliminação de dados pessoais, especialmente as 

previstas na Lei Federal nº 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais”), no 

Decreto Estadual nº 4922-R, de 09 de julho de 2021, e demais normas legais e 

regulamentares aplicáveis. 

27. DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

27.1. Este Termo de Referência foi elaborado pela equipe responsável pelo Projeto Profisco 

II, Produto 1.3 – Atualização do Modelo de Gestão de Recursos Humanos por 

Competências – Subprodutos 1.3.4 e 1.3.5. 

Vitória, 13 de junho de 2024. 

 

JACQUELINE MICELI CHICRALLA 

Subgerência de Gestão do Desempenho e Desenvolvimento do Servidor  

 SUDEM/GECADS 

 

 

ANGÉLICA MARIA TORRES 

Gerência de Planejamento, Desenvolvimento de Pessoas e Gestão de Carreiras – 

GECADS/SUBAP 
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28. DA APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

28.1. APROVO o Termo de Referência e AUTORIZO o início do procedimento para a 

contratação. 

 

 
 
 

HEYDE DOS SANTOS LEMOS 
Subsecretária de Estado de Administração e Desenvolvimento de Pessoas  

SUBAP/SEGER 
 
 
 
 

MARCELO CALMON DIAS 
Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos  

SEGER   

20
24

-V
2R

S
11

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
14

/0
6/

20
24

 1
3:

53
   

 P
Á

G
IN

A
 2

4 
/ 3

3



  

 
Secretaria de Gestão e Recursos Humanos - SEGER 

Avenida Governador Bley, nº 236 – Centro – Vitória/ES – CEP: 29.010-150 
Página 
24/31 

 
 
 
 

ANEXO I 

 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EXERCE CARGO PÚBLICO 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Ref.: Seleção de Consultor Individual nº. ____/2024 

 

 

_____________________________________(nome),___________________(nacionalidade), 

________________(estado civil), portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ 

e do CPF nº ___________________, residente e domiciliado no endereço 

_______________________________________________________________, na cidade de 

______________________(estado), DECLARA para fins do disposto no § 1º do Artigo 9º da 

Lei nº 14.133/2021, que não exerce qualquer cargo, função ou emprego em Órgão da 

Administração Pública Direta ou nas entidades da Administração Pública Indireta: Federal, 

Estadual ou Municipal. 

Por se tratar da expressão da verdade, firma a presente declaração. 

 

Vitória-ES,        de                     de 2024. 

 

 

______________________________ 

Assinatura 

 

 

[As informações declaradas devem estar válidas durante todo o período de duração do Contrato – Seleção de 

Consultor Individual nº ____/2024, não sendo necessária a validade antes da contratação da seleção] 
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ANEXO II 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

 

Remuneração do Consultor 

Encargos Mensal 

Valor Bruto VB R$ ___________ 

INSS 14 % (teto) R$ ___________ 

IRRF  27,50% R$ ___________ 

ISS 5% R$ ___________ 

Valor Líquido R$ ___________ 

Encargos Sociais 

INSS Patronal 20% R$ ___________ 

Valor Total para o Contrato R$ ___________ 

 
 

 

Observações:  

1. Caso haja dependentes do consultor o valor sofrerá variação;  

2. Os índices poderão variar  

3. Mensalmente o consultor deverá apresentar declaração de retenção previdenciária, conforme anexo IV. 
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ANEXO III 

PRÁTICAS PROIBIDAS 

1.1 O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Agências 

Executoras ou Agências Contratantes, bem como todas as empresas, entidades ou pessoas 

físicas que estejam apresentando propostas ou participando de atividades financiadas pelo 

Banco, incluindo, inter alia, solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens, empreiteiros, 

consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e 

concessionárias (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes, quer com 

atribuições expressas ou implícitas), observem os mais altos padrões éticos, e denunciem ao 

Banco 1 todos os atos suspeitos de constituir uma Prática Proibida da qual tenha conhecimento 

ou seja informado, durante o processo de seleção e negociação ou na execução de um 

contrato. As Práticas Proibidas compreendem atos de: (a) práticas corruptas; (b) práticas 

fraudulentas; (c) práticas coercitivas; (d) práticas colusivas e (e) práticas obstrutivas. O Banco 

estabeleceu mecanismos para denúncia de suspeitas de Práticas Proibidas. Qualquer 

denúncia deverá ser apresentada ao Escritório de Integridade Institucional (EII) do Banco para 

que se realize a devida investigação. O Banco também estabeleceu procedimentos de sanção 

para a resolução de casos. Além disso, o Banco celebrou acordos com outras instituições 

financeiras internacionais (IFI) visando ao reconhecimento recíproco às sanções aplicadas 

pelos respectivos órgãos de sanção. 

 

(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a 

seguir: 

(i) uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte; 

(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa 

que engane ou tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra 

natureza ou para evitar uma obrigação; 

(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de 

prejudicar ou de causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou 

propriedade da parte para influenciar indevidamente as ações de uma parte; 

(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuadas com o  

intuito de alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as 

ações de outra parte; e 

 
1. No site do Banco (www.iadb.org/integrity) pode-se encontrar informações sobre como denunciar 

supostas Práticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção e o acordo que 

rege o reconhecimento recíproco de sanções entre instituições financeiras internacionais. 
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(v) uma prática obstrutiva consiste em: 

(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência 

significativa para a investigação ou prestar declarações falsas aos 

investigadores com o fim de obstruir materialmente uma investigação do Grupo 

do Banco sobre denuncias de uma prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou 

colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedir a 

divulgação de seu conhecimento de assuntos que são importantes para a 

investigação ou a continuação da investigação, 

(bb) ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedir a divulgação 

de seu conhecimento de assuntos que são importantes para a investigação do 

Grupo BID ou a continuação da investigação; ou 

(cc) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Grupo 

BID e dos direitos de auditoria previstos no parágrafo 1.1(f) a seguir; e 

(vi) A “apropriação indevida” consiste no uso de fundos ou recursos do Grupo 

BID para um propósito indevido ou para um propósito não autorizado, cometido 

de forma intencional ou por negligência grave. 

 

(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for 

determinado que em qualquer estágio da aquisição ou da execução de um 

contrato qualquer empresa, entidade ou pessoa física atuando como licitante ou 

participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, 

solicitantes, licitantes, fornecedores, empreiteiros, consultores, pessoal, 

subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, 

Mutuários (incluindo os Beneficiários de doações), Agências Executoras ou 

Agências Contratantes (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e 

agentes, quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas), estiver envolvida 

em uma Prática Proibida em qualquer etapa da adjudicação ou execução de um 

contrato, o Banco poderá: 

(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato para obras, 

bens e serviços relacionados financiados pelo Banco; 

(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer 

etapa, que um empregado, agente ou representante do Mutuário, do Órgão 

Executor ou da Agência Contratante estiver envolvido em uma Prática Proibida; 

(iii) declarar uma aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido 

antecipadamente o pagamento de parte de um empréstimo ou doação 

relacionada inequivocamente com um contrato, se houver evidências de que o 

representante do Mutuário ou Beneficiário de uma doação não tomou as 

medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a notificação 

adequada ao Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de 

um período que o Banco considere razoável; 

(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa física com uma carta 

formal censurando sua conduta; 

(v) declarar que uma empresa, entidade ou pessoa física é inelegível, 

permanentemente ou por um período determinado, para: (i) adjudicação de 
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contratos ou participação em atividades financiadas pelo Banco; e (ii) 

designação 2 como subconsultor, subempreiteiro ou fornecedor de bens ou 

serviços por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato 

para executar atividades financiadas pelo Banco; 

(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer 

cumprir a lei; e/ou; 

(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, 

inclusive multas que representem para o Banco um reembolso dos custos 

referentes às investigações e ao processo. Essas sanções podem ser impostas 

adicionalmente ou em substituição às sanções acima referidas. 

 

(c) O disposto nos parágrafos 1.1 (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em 

que as partes tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a 

adjudicação de novos contratos, na pendência da adoção de uma decisão 

definitiva em um processo de sanção ou qualquer outra resolução.  

 

(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as 

disposições anteriormente referidas será de caráter público. 

 

Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa física atuando como licitante ou 

participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, 

solicitantes, licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, 

subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, 

Mutuários (incluindo os Beneficiários de doações), Agências Executoras ou 

Agências Contratantes (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e 

representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou implícitas), poderá ser 

sujeita a sanções, em conformidade com o disposto nos acordos que o Banco tenha 

celebrado com outra instituição financeira internacional com respeito ao 

reconhecimento recíproco de decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto 

neste parágrafo, o termo “sanção” refere-se a toda inelegibilidade permanente, 

imposição de condições para a participação em futuros contratos ou adoção pública 

de medidas em resposta a uma contravenção às regras vigentes de uma IFI 

aplicável à resolução de denúncias de Práticas Proibidas; 

 

(e) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus 

agentes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de 

serviços e concessionárias permitam que o Banco revise quaisquer contas, 

registros e outros documentos relativos à apresentação de propostas e a 

execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados pelo 

Banco. Solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, 

empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores 

de serviços e concessionárias deverão prestar plena assistência ao Banco em sua 

investigação.  

(i) O Banco requer ainda que todos os solicitantes, concorrentes, fornecedores de 

bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, 

subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias: mantenham todos os 

documentos e registros referentes às atividades financiadas pelo Banco por um 
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período de sete (7) anos após a conclusão do trabalho contemplado no respectivo 

contrato; e 

 

2. Um subconsultor, subcontratado, fornecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se 

diferentes nomes dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes 

condições: (i) foi incluído pelo concorrente na sua proposta ou solicitação de pré-qualificação 

devido ao mesmo possuir experiência e conhecimentos específicos e essenciais que permitam no 

cumprir com os requisitos de qualificação da referida licitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário. 

 

 

(ii) forneçam qualquer documento necessário à investigação de denúncias de 

Práticas Proibidas e assegurem-se de que os empregados ou representantes dos 

solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus representantes, 

empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores 

de serviços e concessionárias que tenham conhecimento das atividades 

financiadas pelo Banco estejam disponíveis para responder às consultas 

relacionadas com a investigação provenientes de pessoal do Banco ou de 

qualquer investigador, agente, auditor ou consultor devidamente designado. Caso 

o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, 

pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária se 

negue a cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma 

crie obstáculos à investigação por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá 

tomar medidas apropriadas contra o solicitante, concorrente, fornecedor e seu 

agente, empreiteiro, consultor, pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador 

de serviços ou concessionária. 

(f) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de 

consultoria diretamente de uma agência especializada, todas as disposições da 

Seção 8 relativas às sanções e Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente 

aos solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus representantes, empreiteiros, 

consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e 

concessionárias (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e 

representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou implícitas), ou qualquer 

outra entidade que tenha firmado contratos com essa agência especializada para 

fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria, em 

conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o 

direito de obrigar o Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou 

a rescisão. As agências especializadas deverão consultar a lista de empresas ou 

pessoas físicas declaradas temporária ou permanentemente inelegíveis pelo 

Banco. Caso alguma agência especializada celebre um contrato ou uma ordem de 

compra com uma empresa ou uma pessoa física declarada temporária ou 

permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos 

correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes. 

 

1.2 Os Concorrentes ao apresentar uma proposta declaram e garantem que: 

 

(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo 

Banco e se obrigam a observar as normas pertinentes; 
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(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento; 

(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos 

de seleção, negociação e execução do contrato; 

(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou 

quaisquer de seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram 

declarados inelegíveis pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) 

e sujeito às disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao 

reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos financiados pelo 

Banco, nem foram declarados culpados de delitos vinculados a práticas proibidas; 

(v) nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido 

diretor, funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade 

que tenha sido declarada inelegível pelo Banco ou outra Instituição Financeira 

Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos celebrados pelo Banco 

relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos 

financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado de um delito envolvendo 

Práticas Proibidas; 

(vi) declararam todas as comissões, honorários de representantes ou pagamentos 

para participar de atividades financiadas pelo Banco; e 

(vii) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui 

fundamento para a imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na 

Cláusula 1.1 (b). 
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Governo do Estado do Espírito Santo 

Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos 
Subsecretaria de Estado de Administração e Desenvolvimento de Pessoas 

Avenida Governador Bley, nº 236 – Centro - CEP: 29010-150 - Vitória / ES – Tel: (27) 3636-5201 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO RETENÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

 
 

DECLARAÇÃO 
 

Eu, ___________________________________________, inscrito no CPF sob o 
nº________________________, DECLARO que a(s) empresa(s), órgão(s) público(s) ou 
entidade(s) abaixo relacionado(s) realizou(aram) a retenção de contribuição previdenciária 
vinculada ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), conforme segue: 
 
 

PERGUNTAS RESPOSTAS 

Há retenção de contribuição previdenciária 
vinculada ao Declarante, no regime geral (INSS)? 

Sim:                      
                        
Não:  

 

 

 

Nome da(s) empresa(s), órgão(s) público(s) ou 
entidade(s)? 

Empresa, órgão público ou entidade 
(1): 
 
 
Empresa, órgão público ou entidade 
(2):  
 
 

CNPJ da empresa, entidade ou órgão público? 

CNPJ (1): 
 
CNPJ (2):  
 

Qual o valor de contribuição no regime geral (INSS)? 

CNPJ (1) - R$  
 
CNPJ (2) – R$  
 

 
OBSERVAÇÃO: Regime Geral de Previdência Social (RGPS) - para facilitar o 
entendimento, registramos acima com a sigla INSS, que é o Instituto Nacional do Seguro 
Social.  
 
Vitória/ES,  
 
 

______________________________ 
Assinatura 
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Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

JACQUELINE MICELI CHICRALLA
SUBGERENTE SUB-FG

SUDEM - SEGER - GOVES
assinado em 14/06/2024 13:19:56 -03:00

ANGELICA MARIA TORRES
GERENTE FG-GE

GECADS - SEGER - GOVES
assinado em 13/06/2024 15:49:35 -03:00

HEYDE DOS SANTOS LEMOS
SUBSECRETARIO ESTADO
SUBAP - SEGER - GOVES

assinado em 14/06/2024 11:28:35 -03:00

MARCELO CALMON DIAS
SECRETARIO DE ESTADO
SEGER - SEGER - GOVES

assinado em 14/06/2024 13:53:28 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 14/06/2024 13:53:28 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por THIARA DE ÂNGELI PORTO (ANALISTA DO EXECUTIVO - SUDEM - SEGER - GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2024-V2RS11
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